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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TEORIA DA
DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.  HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA E FINANCEIRA DA
PARTE. REANÁLISE. IMPERATIVO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE
SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem aplicou a inversão do ônus da prova com base na
teoria da distribuição dinâmica prevista no  § 1º, do CPC, de forma art. 373,
fundamentada, considerando a verossimilhança das alegações iniciais, a
hipossuficiência técnica, jurídica e econômica dos produtores rurais e a maior
aptidão da cooperativa de crédito.
2. Estando o acórdão recorrido alinhado ao entendimento dominante desta
Corte quanto à natureza excepcional, porém admissível, da distribuição
dinâmica do ônus da prova e à possibilidade de inversão em situações de
hipossuficiência e maior aptidão probatória da parte ré, incide o óbice da

 quanto à alegada violação de lei federal.Súmula 83/STJ
3. A revisão, em recurso especial, da conclusão do Tribunal de origem acerca
da hipossuficiência da parte autora, da verossimilhança das alegações e da
maior aptidão probatória da cooperativa de crédito demandaria reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
4. A incidência da  para obstar o conhecimento do recurso Súmula 7/STJ
especial pela alínea “a” do  III, da Constituição Federal prejudica art. 105,
igualmente o exame da apontada divergência jurisprudencial sobre o mesmo
tema, por inexistir similitude fática aferível sem reexame de provas, o que
inviabiliza o conhecimento do recurso pela alínea “c”.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto07/04/2026  13/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COOPERATIVA DE
CRÉDITO HORIZONTE - SICOOB HORIZONTE contra decisão que inadmitiu seu recurso
especial, fundamentado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, assim ementado (e-STJ,
fl. 120):

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA E FINANCEIRA DA PARTE – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA
– PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. É cabível a inversão do
ônus da prova, nos termos do artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do
Consumidor, quando as alegações de fato expostas na inicial são verossímeis,
a parte autora é considerada hipossuficiente e o réu dispõe de mais
conhecimento e facilidade para dirimir os pontos controvertidos fixados.
Recurso provido.”

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  § 1º, do Código de Processo Civil, pois teria havido redistribuição do art. 373,

ônus da prova sem decisão suficientemente fundamentada e sem demonstração concreta de
impossibilidade ou dificuldade excessiva dos recorridos, em afronta à regra excepcional de
distribuição dinâmica.

(ii) º do Código de Defesa do Consumidor, pois não se caracterizaria relação de art. 2
consumo na contratação de crédito rural destinado ao fomento da atividade produtiva, ausente a
condição de destinatário final, razão pela qual não seria aplicável o CDC.

(iii) º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, pois a inversão do ônus art. 6
probatório dependeria de verossimilhança e hipossuficiência comprovadas, o que não teria sido
demonstrado, tendo o acórdão recorrido presumido vulnerabilidade técnica e jurídica.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 195-214).
É o relatório.
 

VOTO

O cerne da controvérsia reside em saber se, na ação de prorrogação de cédulas de
crédito rural, incidem o Código de Defesa do Consumidor e a inversão do ônus da prova, à luz do

º, VIII, do CDC.art. 6
O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,

reconheceu a hipossuficiência técnica, jurídica e econômica dos produtores rurais e a maior
aptidão probatória da instituição financeira, (e-STJ, fls. 122-124):  litteris 

 
"Conforme estabelece o º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor é art. 6
direito básico do consumidor a facilitação da defesa de seus direitos,
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inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele
hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências.
Inclusive, o  § 1º, do Código de Processo Civil também autoriza o art. 373,
magistrado a atribuir o ônus da prova de modo diverso, quando as
peculiaridades da demanda justificam ou quando alguma parte tenha
dificuldade excessiva para cumprir esse ônus processual.
Essa regra de procedimento consagra os princípios da igualdade e da
adequação, visando o equilíbrio das partes no processo, de conformidade
com o disposto no º do Código de Processo Civil. Então, nesses casos, o art. 7
ônus da prova incumbe à parte que tem maior condição de suportá-lo.
Na hipótese, os agravantes, como produtores rurais, são dependentes –
técnica, jurídica e economicamente – da instituição financeira agravada,
principalmente, quando se analisam os aspectos inerentes à estrutura das
partes, como conhecimentos específicos e gozo de equipe capacitada de apoio
jurídico e contábil, tratando-se, então, de relação inerentemente desigual.
Nesse contexto, é evidente a hipossuficiência da parte autora, razão pela qual
cabível a inversão do ônus na prova, tendo em vista a aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor.
(...)
Ressalta-se, ademais, que a inversão do ônus probatório não exime o autor
de comprovar, ainda que de forma mínima, os fatos constitutivos de seu
direito.

 
A inversão do ônus da prova, fundamentada na teoria da distribuição dinâmica

prevista no  § 1º, do CPC, constitui medida excepcional que requer justificativa art. 373,
específica, considerando a parte com maior capacidade de produzir a prova.

No caso concreto, o Tribunal de origem determinou a redistribuição em razão da
dificuldade técnica, jurídica e econômica da parte agravada.

Verifica-se que a conclusão do Tribunal de origem considerou as particularidades da
situação concreta apresentada, em consonância com o entendimento dominante sobre o tema
nesta Corte Superior, aplicando-se, portanto, a Súmula 83/STJ.

Ressalte-se que o acórdão recorrido aplicou a distribuição dinâmica do ônus da
prova em razão da verossimilhança das alegações e da hipossuficiência técnica, jurídica e
econômica dos produtores rurais frente à instituição financeira. Com isso, atribuiu o encargo
probatório à parte com maior aptidão para produzi-lo — no caso, a cooperativa agravante —,
evidenciando a desigualdade existente entre os litigantes. Todavia, tal exame implicaria
necessariamente a reavaliação do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pelo
óbice da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO
DINÂMICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.022, 7º, 9º, 10 E 373 DO CPC.
PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 7 E 211 DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto por empresa
multinacional contra decisão que não admitiu recurso especial em ação de
repetição de indébito, na qual se discute a inversão do ônus da prova com
fundamento na teoria da distribuição dinâmica, sem prévia manifestação das
partes, e a prescrição de valores retidos a título de royalties.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve violação do  do CPC, art. 1.022
por omissão do Tribunal de origem; (ii) houve violação dos arts. 7º, 9º, 10 e
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373 do CPC, em virtude da inversão do ônus da prova sem prévia
manifestação das partes; e (iii) houve violação dos arts. 173 do CTN e 206, §
3º, do CC, quanto a prescrição dos valores discutidos.
3. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem das questões
suscitadas impede o conhecimento do recurso especial, nos termos das
Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, aplicável por analogia. O
prequestionamento, ainda que implícito, exige que a matéria tenha sido
efetivamente decidida pela instância ordinária.
4. A inversão do ônus da prova com base na teoria da distribuição dinâmica,
prevista no  § 1º, do CPC, é medida excepcional que exige art. 373,
fundamentação específica, observando-se a maior aptidão de uma das partes
para a produção da prova. No caso, o Tribunal de origem justificou a
redistribuição com base na dificuldade técnica dos autores em comprovar os
valores retidos e na maior capacidade da empresa ré para apresentar os
documentos necessários.
5. Não há violação do princípio da não surpresa quando o resultado da lide
decorre de desdobramento lógico e previsível da controvérsia estabelecida,
conforme entendimento consolidado desta Corte Superior.
6. A análise da adequação da inversão do ônus probatório demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
7. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ, atraindo a incidência da Súmula 83, que obsta o conhecimento de
recursos especiais interpostos contra decisões alinhadas à orientação
dominante desta Corte.
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 1.874.015/RS,
julgado em  DJEN de ) 13/10/2025,  16/10/2025.

 
Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a

existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada sob os
auspícios da alínea "a" do permissivo constitucional, que, por sua vez, foi obstaculizada pela
Súmula 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude
fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do Recurso
Especial pela alínea "c". Nesse sentido: "O recurso especial não pode ser conhecido com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática

" (AgInt noentre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas
 Relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJEN deREsp 2.175.976/DF,

.20/2/2025)
Nessa linha, observam-se os seguintes precedentes:
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE INCABÍVEL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ITBI. IMUNIDADE.
INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL. ACÓRDÃO AMPARADO EM
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO DE DISTINGUISHING
COM PRECEDENTE VINCULANTE DA SUPREMA CORTE. EXAME
INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO LEGAL SEM
COMANDO NORMATIVO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE
PREJUDICADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Uma das supostas omissões apontadas no apelo nobre decorreria do fato
de a Corte local não ter realizado distinguishing do caso em tela com o
precedente do Supremo Tribunal Federal. O referido leading case do
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Pretório Excelso diz respeito ao alcance da imunidade prevista no  § art. 156,
2.º, inciso I, da Constituição Federal. Ocorre que, consoante pacífica
jurisprudência desta Corte, "[n]ão é cabível acolher a violação do  do art. 535

 (ou 1.022 do  para reconhecer omissão de matériaCPC/1973  CPC/2015)
constitucional, por ser de competência do Supremo Tribunal Federal" (AgInt
no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, REsp n. 1.948.582/PR,
Primeira Turma, julgado em  DJe de . 24/4/2023,  28/4/2023)
2. Na extensão cognoscível, a preliminar de negativa de prestação
jurisdicional não comporta acolhimento, pois o acórdão recorrido não possui
os vícios suscitados pelas Recorrentes. Ao revés, apresentou, concretamente,
os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é cediço, o Julgador
não está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados
pelas partes, sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões
do seu convencimento.
3. O Tribunal de origem decidiu a questão referente à imunidade do ITBI
com lastro em fundamento eminentemente constitucional. Nesse contexto, a
sua revisão é inviável em recurso especial, que se destina a uniformizar a
interpretação do direito federal infraconstitucional.
4. Entendeu, a Corte local, que o ITBI seria devido, na extensão do valor do
bem que ultrapassasse a quantia do capital social integralizado e, para tanto,
amparou-se em precedente vinculante da Suprema Corte (RE n. 796.376,
Tema n. 796 da Repercussão Geral). A Recorrente, por sua vez, entende que
o referido leading case foi aplicado de forma incorreta. Ocorre que,
consoante pacífica jurisprudência deste Sodalício, "descabe ao STJ
interpretar, nesta via processual, as razões de decidir adotadas pelo STF
para julgar Recurso Extraordinário no rito da repercussão geral" (AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 1.643.657/SC,
julgado em  DJe de  sem grifos no original). 16/12/2020,  18/12/2020;
5. Embora os fundamentos constitucionais sobre os quais se amparam o
acórdão de origem impeçam, por si só, o exame do mérito do apelo nobre em
sua integralidade, acresce-se, ainda, o óbice da  diante da Súmula n. 284/STF,
ausência de comando normativo do  da  para art. 23  Lei n. 9.249/1995
amparar a tese nele fundamentada.
6. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a existência de óbice
processual, impedindo o conhecimento de questão suscitada com base na
alínea a do permissivo constitucional, prejudica a análise da alegada
divergência jurisprudencial acerca do mesmo tema.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.638.926/MT,  TEODORO SILVA

, Segunda Turma, julgado em  DJEN de )SANTOS  9/4/2025,  23/4/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -
AÇÃODECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - ALEGADA
NÃOCOMPROVAÇÃO DA CAUSA PARA EMISSÃO DE DUPLICATAS -
SENTENÇA E ACÓRDÃO QUE RECONHECERAM A VALIDADE
DOSTÍTULOS - DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO
RECURSOESPECIAL. INSURGÊNCIA DO DEMANDANTE.
1. Demonstrado que o acolhimento das razões do recurso especial torna
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, incide o
enunciado nº 7 da Súmula do STJ.
2. A incidência do enunciado nº 7 da Súmula do STJ impede o
conhecimento do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea
"c" do permissivo constitucional.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser minuciosamente demonstrado por meio
do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos apontados como
paradigmas, procedimento não observado pela parte insurgente.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no  Rel. Ministro , QUARTA REsp 1137530/MT,  MARCO BUZZI
TURMA, julgado em , DJe " 10/06/2014  24/06/2014)
 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
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Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de origem,
determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre o valor já
arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os art. 85,
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual
concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.073.864 / MS
Número Registro: 2025/0395854-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07149437220248070000 08126529720238120002 14024115020258120000
1402411502025812000050000 1402411502025812000050001 7149437220248070000
8126529720238120002

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO HORIZONTE - SICOOB HORIZONTE
ADVOGADOS : FREDERICO RODRIGUES DE ARAUJO - PR042540

ANA CAROLINA VIDOTO GONÇALVES ROSA - PR101438
AGRAVADO : ANDRE ANTONIO DAMBROS
AGRAVADO : DIEGO TONETTO SPEROTTO
AGRAVADO : MARCELA SPEROTTO PEREIRA DAMBROS
ADVOGADO : JEFFERSON ANDRE REZZADORI - MS016008

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/04/2026  13/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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